
 

 

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE-MG 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 293/2023 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 22/2023 

RECORRENTE: J COSTA ENGENHARIA E CONTRUÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

J COSTA ENGENHARIA E CONTRUÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, com 

sede estabelecida na cidade de Santa Rita do Sapucaí-MG, na Praça Dr. Delfim 

Moreira, 30, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 09.177.905/0001-06, representada por 

sua sócia NATÁLIA SILVA COSTA, brasileira, solteira, engenheira de produção, 

portadora do RG nºMG11.110.745 e inscrita no CPF sob o nº089.409.446-74, vem, 

perante Vossa Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra os atos da 

Comissão de Licitações que classificou as propostas apresentadas e julgou vencedora 

a empresa Base Forte Engenharia LTDA, por manifesta inexequibilidade da proposta, 

o que faz pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

Realizada a sessão do dia 07 de fevereiro de 2023, na sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Pouso Alegre - MG, procedeu-se a abertura do envelope nº2 

da proposta comercial das licitantes. Com a abertura dos envelopes de proposta 

comercial foi declarada vencedora a empresa Base Forte Engenharia LTDA, no 



 

 

entanto, vale frisar que os preços apresentados pela vencedora podem ser 

considerados inexequíveis. 

 

Ocorre que a proposta apresentada pela empresa declarada vencedora não 

atende aos requisitos mínimos legais e editalícios, em virtude da proposta apresentar 

valor inexequível. 

 

Os atos da comissão para a classificação das propostas e julgamento da 

vencedora deverão ser revistos e a decisão reformada.  

 

A interposição do presente recurso é tempestiva, considerando o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentar recurso, conforme previsão editalícia e Lei Federal 

n. 8666/93 (art. 109). A empresa recorrente não venceu o certame, portanto, evidencia 

o interesse recursal.  A peça de irresignação é proposta por empresa credenciada e 

participante do certame, o que atesta a sua legitimidade. 

 

De acordo com o edital, no item 10.5, “Não serão aceitas propostas com valor 

unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis”. 

 

Nesse ponto vale frisar que a empresa declarada vencedora apresentou em sua 

proposta valores unitários que podem ser considerados inexequíveis, portanto, a 

classificação das propostas e julgamento da vencedora deverão ser revistos e a 

decisão reformada. 

 

O Artigo 48 além de regulamentar de forma clara as devidas imposições de 

desclassificação de propostas comerciais, ainda impõe a rejeição a toda e qualquer 

proposta com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços classificados 

como manifestamente inexequíveis. 

 

O artigo 48, I, II da Lei Nº 8.666/1993 impõe que serão desclassificadas as 



 

 

propostas que: 

 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato 

convocatório da licitação; 

 

II – propostas com valor global superior ao limite 

estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, 

assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada 

sua viabilidade através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 

do objeto do contrato, condições estas necessariamente 

especificadas no ato convocatório da licitação. 

 

§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo 

consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de 

licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, 

as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 

cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei nº 

9.648, de 1998): 

 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 

(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 9.648, 

de 1998) 

 

 

Ab initio, já decidiu o TJMG:    

 



 

 

EMENTA:  - O objetivo  da  verificação  de  que  os preços 

unitários são exequíveis é assegurar à Administração a ausência 

de problemas futuros que podem ser apresentados pela 

empresa, como pedido de reequilíbrio financeiro, inexecução ou 

baixa qualidade de serviços. A preocupação básica é evitar a 

constatação de preços acima dos parâmetros de mercado, ou 

então, a de preços inicialmente vantajosos, mas que, pela 

distribuição de seus valores unitários, se convertem em prejuízo 

da Administração no decorrer dos aditivos. - Não havendo prática 

de ato ilegal e lesivo ao patrimônio público, improcedente a 

decretação de nulidade do certame licitatório. (TJMG - Reexame 

Necessário-Cv 1.0035.02.012251-7/001, Relator(a):   Des.(a)   

Vanessa   Verdolim   Hudson Andrade, 1ª CÂMARA CÍVEL, 

julgamento em 22/10/2013, publicação da súmula em 

31/10/2013) 

 

Respeitosamente, considerando-se o valor máximo estimado pela 

Administração, conforme previsão do Edital em comento, vislumbra-se que a proposta 

vencedora não pode ser considerada exequível em vários de seus itens, uma vez que 

destoa dos preços médios praticados no mercado.  Ademais, valor inexequível 

entende ser a doutrina como sendo: 

 

 “...aquele que sequer cobre o custo do produto, da obra ou do 

serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o 

lucro) possa cotar preço abaixo do custo, o que levaria a arcar 

com prejuízo se saísse vencedora do certame, adjudicando-se-

lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razão 

de existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o 

lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa 

que assim age está a abusar do poder econômico, com o fim de 



 

 

ganhar mercado ilegalmente, inclusive asfixiando competidores 

de menor porte.” (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. p.559) 

 

Abaixo destacamos os valores apresentados pela empresa Base Forte 

Engenharia, com cálculo do valor do desconto aplicado pela empresa. Nota-se que foi 

aplicado desconto de mais de 50% dos valores do edital, chegando a 94%! 



 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM
VALOR DO 

EDITAL

BASE FORTE 

ENGENHARIA
%

1.7

EXECUÇÃO DE CENTRAL DE FÔRMAS, PRODUÇÃO DE ARGAMASSA OU 

CONCRETO EM CANTEIRO DE OBRA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E 

EQUIPAMENTOS. AF_04/2016

 R$         474,67  R$      284,75 60%

1.8
EXECUÇÃO DE CENTRAL DE ARMADURA EM CANTEIRO DE OBRA, NÃO INCLUSO 

MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_04/2016
 R$         302,00  R$      178,92 59%

5.2.1.3

ESTACA HÉLICE CONTÍNUA, DIÂMETRO DE 30 CM, INCLUSO CONCRETO 

FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE BOMBEAMENTO, MOBILIZAÇÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019_PA

 R$         145,50  R$       90,79 62%

5.2.1.5

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA ESTACA TIPO HÉLICE 

CONTÍNUA (CUSTO FIXO), INCLUSIVE CARGA E DESGARGA, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE EM QUILÔMETRO RODADO (CUSTO VARIÁVEL)

 R$    19.846,90  R$   1.272,80 6%

5.2.1.6
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA ESTACA TIPO HÉLICE 

CONTÍNUA (CUSTO VARIÁVEL), EXCLUSIVE CUSTO FIXO DE TRANSPORTE
 R$           25,38  R$         4,83 19%

5.3.2.2

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM 

GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO DUPLO, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 8 

UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

 R$         188,56  R$       70,03 37%

5.3.2.3

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM 

GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 

8 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

 R$         117,05  R$       66,90 57%

7.5.2
PEITORIL/ SOLEIRA EM MARMORE, POLIDO, BRANCO COMUM, L= *25* CM, E=  *3* 

CM, CORTE RETO                
 R$         107,20  R$       79,46 74%

8.2

COBERTURA EM TELHA DE FIBROCIMENTO, TIPO ONDULADA, ESP. 5MM, COM 

RECOBRIMENTO TRANSVERSAL E LONGITUDINAL, EXCLUSIVE CUMEEIRA E 

ENGRADAMENTO, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL 

VERTICAL

 R$           39,32  R$       25,01 64%

8.3
CUMEEIRA PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, INCLUSO 

ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO. AF_07/2019
 R$           76,12  R$       32,58 43%

8.4
PINTURA ESMALTE EM ESTRUTURA METÁLICA, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE 

UMA (1) DEMÃO FUNDO ANTICORROSIVO
 R$           35,26  R$       20,02 57%

10.3

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, 

ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM. AF_07/2021

 R$           28,75  R$       16,32 57%

10.4

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS SOBRE 

LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM. AF_07/2021
 R$           39,25  R$       16,79 43%

10.7
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MEMBRANA À BASE DE 

POLIURETANO, 2 DEMÃOS. AF_09/2023
 R$         157,09  R$       80,66 51%

10.9 RODAPÉ EM GRANITO, ALTURA 10 CM. AF_09/2020  R$           62,05  R$       39,98 64%

11.8 POLIMENTO DE PISO DE CONCRETO USINADO  R$           40,97  R$       21,00 51%

14.3

TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 30L OU EQUIVALENTE, INCLUSO 

SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA METÁLICA E TORNEIRA DE METAL CROMADO 

PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

 R$         904,66  R$      568,74 63%

14.6

CUBA DE LOUÇA BRANCA DE EMBUTIR, FORMATO OVAL, INCLUSIVE VÁLVULA DE 

ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO 

COPO COM ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

 R$         338,63  R$      141,03 42%

14.13
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM,  FIXADA 

NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
 R$         384,08  R$      107,44 28%

14.14
BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMINIO, COMPRIMENTO 60 CM,  FIXADA NA 

PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
 R$         337,42  R$      100,30 30%

17.1.1
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 

PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
 R$           16,31  R$         4,15 25%

17.1.2
CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
 R$           17,02  R$         5,73 34%

17.2.7
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
 R$            3,64  R$         2,54 70%

18.1.2 ACCESS POINT POE  R$      1.282,22  R$      774,11 60%

18.4.2
CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4 PARES, CATEGORIA 5E (CAT 5E), 

ISOLAMENTO PVC (CM)
 R$            3,17  R$         2,10 66%

19.1.3 CÂMERA POE  R$         278,32  R$      199,29 72%

20.1.2

CAIXA DE INSPEÇÃO EM PVC, DIÂMETRO DE 30CM, ALTURA DE 30CM, COM 

TAMPA EM FERRO FUNDIDO, EXCLUSIVE HASTE DE ATERRAMENTO, INCLUSIVE 

INSTALAÇÃO

 R$         100,13  R$       56,22 56%

20.1.3
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2023
 R$         160,49  R$       50,71 32%

20.3.3
CABO DE COBRE NU #50 MM2 - 7 FIOSX3,00MM, PARA ELEMENTOS DE 

CAPTAÇÃO/ANEL DE CINTAMENTO (SPDA), INCLUSIVE PRESILHA DE FIXAÇÃO
 R$           52,90  R$       35,24 67%



 

 

Outrossim, por motivos de razoabilidade e proporcionalidade, e princípios 

correlatos à Administração, como da eficiência, o que precisa ser observado, é a 

possibilidade no mundo real de cumprimento do contrato administrativo quanto ao 

objeto do presente certame licitatório por parte da empresa vencedora.  

 

A coletividade não pode ser prejudicada por eventual descumprimento das 

cláusulas do contrato administrativo, tendo por fundamento, precípuo, as propostas 

inexequíveis apresentadas.  De mais a mais, o que deve ser levado em consideração 

por parte desta r. Comissão são os princípios da INDISPONIBILIDADE DO 

INTERESSE PÚBLICO, bem como da SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO (Lei 

9784/99). Neste compasso, a doutrina especializada leciona (Pietro, Maria Sylvia 

Zanella Di Direito administrativo / Maria Sylvia Zanella Di Pietro. – 31. ed. rev. atual e 

ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2018.):    

 

“Precisamente por não poder dispor dos interesses públicos cuja 

guarda lhes é atribuída por lei, os poderes atribuídos à 

Administração têm o caráter de poder-dever; são poderes que 

ela não pode deixar de exercer, sob pena de responder pela 

omissão. Assim, a autoridade não pode renunciar ao exercício 

das competências que lhe são outorgadas por lei; não pode 

deixar de punir quando constate a prática de ilícito administrativo; 

não  pode  deixar  de  exercer  o poder de polícia para coibir o 

exercício dos direitos individuais em conflito com o bem estar 

coletivo; não pode deixar de exercer os poderes decorrentes   da   

hierarquia;   não   pode   fazer liberalidade com o dinheiro público. 

Cada vez que ela se omite no exercício de seus poderes, é o 

interesse público que está sendo prejudicado.” 

 

Ademais, é preciso observar pelos licitantes os critérios legais e doutrinários 

supracitados, a fim de que seja garantido um mínimo de qualidade do serviço a ser 



 

 

prestado, atendendo perfeitamente às exigências do Edital.  Portanto, a  apresentação  

de  propostas  com valores de itens muito abaixo do valor referencial, configura o 

reconhecimento, por parte da Administração, de sua inexequibilidade e consequente 

desclassificação do procedimento licitatório. 

 

A Lei de Licitações é muito clara ao dizer que devem-se considerar como 

parâmetros, não apenas o valor orçado pela Administração mas, também, as 

propostas apresentadas pelos demais licitantes, senão vejamos:  

 

No mesmo sentido, são as lições de Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, 

Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14ª edição. 

Dialética: São Paulo, 2010 – pág. 654-655):  

 

“Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor 

insuficiente pode significar um incentivo a práticas reprováveis. 

O licitante vencedor procurará alternativas para obter resultado 

econômico satisfatório. Isso envolverá a redução da qualidade da 

prestação, a ausência de pagamento dos tributos e encargos 

devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim 

por diante. Usualmente, a contratação avençada por valor 

insuficiente acarretará a elevação dos custos administrativos de 

gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância 

quanto à qualidade e perfeição do objeto executado e litígios 

contínuos com o particular, sempre interessado em obter uma 

solução que propicie a reestruturação da contratação. Logo, as 

vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente 

aparentes. No final, a Administração obterá ou um objeto de 

qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios no 

tocante à execução do contrato.” 

 



 

 

Outrossim, a súmula 262 do TCU (Tribunal de Contas da União) preconiza:  

 

“O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da 

Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de 

inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 

proposta.”  O TCE/MG (Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais) quando do julgamento do Processo n. 911.699 decidiu:  

EMENTA: DENÚNCIA – NÃO OCORRÊNCIA DAS 

IRREGULARIDADES APONTADAS – ARQUIVAMENTO.  

 

Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou 

manifestadamente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis aqueles preços que 

não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e serão 

considerados excessivos quaisquer valores que sejam superiores ao valor estimado 

pela contratante.  

 

Portanto, é dever da Administração, em respeito ao Princípio da Autotutela 

Administrativa, diante das razões deste recurso, conceder à licitante a oportunidade 

de demonstrar a exequibilidade de sua proposta (súmula 473, STF):  SÚMULA 473  A 

administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial. 

 

Ex positis, a Administração quando verifica o preço manifestamente inexequível 

tem o dever de atestar a plausibilidade da composição do preço final, especialmente 

no tocante a compatibilidade entre os lances ofertados e os valores de mercado 

colhidos pelo próprio órgão licitante. 



 

 

 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos rechaça que sejam aceitos pela 

Administração valores superiores ao estimado, e no mesmo sentido proíbe a admissão 

de propostas com preços muito aquém do orçado pelo órgão licitante.  No caso sob 

exame, verifica-se que a licitante declarada vencedora, no desejo de obter a 

contratação por parte do Ente Municipal, ultrapassou o limite da exequibilidade, 

reduzindo os preços a valores inferiores aos manifestamente plausíveis. 

 

PEDIDOS 

 

Considerando os problemas apontados acima quando da classificação das 

propostas por preços inexequíveis a comissão de licitação deverá rever o ato de 

julgamento, declarando a desclassificação da empresa Base Forte Engenharia LTDA 

e, posteriormente declarando como vencedora a empresa J COSTA ENGENHARIA E 

CONTRUÇÃO. 

 

Seja, na improvável hipótese de não acolhimento dos pedidos supra, 

resguardado o direito da recorrente de valer-se das medidas judiciais próprias e 

cabíveis para satisfação de seus direitos enviando cópia do mesmo ao Tribunal de 

Contas e ao Ministério Público. 

 

    Pede juntada e deferimento. 

 

    Santa Rita do Sapucaí -MG, 19 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

J COSTA ENGENHARIA E CONTRUÇÃO 
CNPJ: 09.177.905/0001-06 
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